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Terça-feira, 18 de maio de 2010
ABRAPREV oficia ao Presidente Lula em defesa dos aposentados

A Associação Brasileira de Previdência – ABRAPREV manifestou, através do ofício nº 05405/2010-PR, datado de 13.05.2010, a sua preocupação em possível veto do Presidente Lula na questão afeta ao fator previdenciário, motivo da MP 475/09 já aprovado na Câmara Federal e agora em tramitação no Senado Federal. Leia o texto na íntegra:

                                                                     “Brasília (DF), 13 de maio de 2010
Ofício nº 05405/2010-PR

Excelência,

           Em nome da Associação Brasileira de Previdência - ABRAPREV, entidade sem fins lucrativos, com inscrição no CNPJ sob o nº 10.529.090/0001-66, registrada no Ministério da Justiça como Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, sob o nº 08071.009227/2009-35, vimos manifestar a nossa preocupação pelas veiculações nos principais canais de comunicação sobre um possível veto de Vossa Excelência quanto à concessão de reajuste de 7,71% nos benefícios dos aposentados que percebem remuneração acima de um salário mínimo, motivo da MP 475/09 em tramitação no Senado Federal.


Sabedores do seu espírito altruísta e humanitário, temos a plena convicção de que Vossa Excelência terá sabedoria suficiente para compreender os anseios e necessidades dos “nossos irmãos mais velhos” - exemplo para as novas gerações, hoje tão desprotegidos, de forma que estes possam desfrutar de um pouco mais de tranqüilidade e segurança após tantos anos ajudando a construir o que o Brasil é hoje – um país de futuro!”
Reajuste de aposentado pode caducar
Medida provisória do aumento deve ser votada até dia 1º de junho ou perderá a validade 
O governo conta com o tempo exíguo de validade da medida provisória para resolver a questão do reajuste das aposentadorias acima de um salário mínimo sem transferir para o presidente Luiz Inácio Lula da Silva o desgaste político de vetar um índice de aumento acima do previsto pelo Executivo. 
Faltando apenas duas semanas para a MP perder a validade, no dia 1º de junho, lideranças governistas apontam impasses para a sua aprovação e o presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP), descarta a possibilidade de passar a proposta na frente da pauta de votações. 
O líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), depois de se encontrar com o presidente Lula, fez questão de mandar um recado aos aposentados. “Eles não vão ficar sem aumento. Conversei com o presidente e os aposentados não serão prejudicados”, disse Vaccarezza. 
O líder governista insiste na necessidade de a Câmara votar novamente a MP para corrigir os erros na proposta encaminhada ao Senado. Além de conter dois índices diferentes (7% e 7,7% de reajuste), posteriormente alterados pelo presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), para possibilitar o envio a MP ao Senado, o texto aprovado tem erro no valor do teto do benefício. A proposta está com o valor de R$ 3.444,22 (que tem por base o reajuste de 7%), mas, se for aplicado o reajuste de 7,7%, índice mantido por Temer, esse valor sobe para R$ 3.467,40. 
“Se o Senado aprovar o texto como está, o presidente não tem a mínima condição de sancioná-lo. Vai gerar milhares de ações na Justiça”, disse. Essa seria a alternativa para o eventual veto de Lula. Caso sejam mantidos os erros, o presidente da República pode barrar a proposta com o argumento técnico, sem a necessidade de entrar no embate político. 
Sem pressa 
A declaração de Sarney segue na mesma linha de que não há pressa para votar a MP mesmo faltando poucos dias para ela caducar. “Antes de votar o reajuste dos aposentados, temos que desobstruir a pauta”, afirmou ele. Sarney disse que serão obedecidas as regras da Constituição e do regimento interno que dão prioridade na votação para outras três MPs que estão à frente. 
O presidente do Senado ressaltou, no entanto, ter compromisso com a votação da MP, apesar das dificuldades do projeto, como os chamados “erros técnicos” do texto observados pelo líder Vaccarezza. Segundo Sarney, a questão terá que ser resolvida pelo relator da matéria no Senado, que ainda não foi indicado. 
No caso de a MP perder a validade ou de ser vetada por erro técnico, a solução é editar outra MP com novo porcentual, provavelmente, 7%, índice já aceito por Lula. A MP original fixou a correção em 6,14%.   
FONTE: Jornal da Tarde
Não é possível priorizar proposta de reajuste 
O presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP), afirmou não ser possível priorizar a votação do projeto que reajusta em 7,7% as aposentadorias e pensões acima de um salário mínimo e que extingue o fator previdenciário. 

De acordo com Sarney, o projeto terá de obedecer à ordem de chegada ao Senado. Na pauta de votações do Plenário, conforme publicado pela Agência Senado, três medidas provisórias estão na frente. Sarney disse ainda que tenha o compromisso de fazer votar o projeto, apesar de o líder do governo na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), questionar à existência de incorreções no texto final enviado ao Senado. 

Vaccarezza 

Por seu turno, Vaccarezza afirmou também nesta quinta que os aposentados não ficarão sem reajuste este ano. De acordo com o relatório do deputado à Medida Provisória, o teto dos aposentados seria de R$ 3.444, caso o reajuste fosse de 7%. No entanto o índice aprovado, de 7,72%, faz com que o valor do teto tenha de ser aumentado, o que não foi feito no texto aprovado pela Câmara e enviado para o Senado. Além disso, a tabela aprovada não atende a todos os aposentados com o reajuste aprovado, segundo a Agência Câmara. De acordo com Vaccarezza, caso o Senado aprove o projeto do jeito que saiu da Câmara, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva não terá condições de sancioná-lo.

"É uma coisa que prejudica uma parte dos aposentados, vai gerar milhares de ações judiciais. Imagina uma pessoa que, na lei, diz que vai receber 7,72% e, quando vai fazer o cálculo, dá 6,9%", afirmou o líder do governo na Câmara.  
FONTE: InfoMoney

 

Aumento para aposentados é justiça social 
Tenho certeza de que o aumento aprovado pela Câmara é, neste momento, a melhor solução para a questão dos aposentados. Há décadas, a questão dos aposentados ocupa um lugar central na agenda política. No período de 1988 a 1991, com a Constituição e as novas leis previdenciárias, muitos direitos passaram a ser concretizados. 

Posteriormente, contudo, seguiram-se medidas restritivas, especialmente com as reformas da Previdência, inspiradas em diagnósticos sombrios quanto às contas públicas. Naturalmente, no centro dos debates sempre esteve o tema do reajuste do valor das aposentadorias. Agora, novamente cabe ao Congresso Nacional decidir a esse respeito. A principal dúvida que existe diz respeito ao índice de reajuste dos aposentados que ganham mais de um salário mínimo (cerca de 8 milhões de segurados). 

Em janeiro, o governo, por meio da medida provisória nº 475, concedeu um reajuste de 6,14%, correspondente à inflação de 3,45% somada a um aumento real de 2,60% (percentual equivalente a 50% da variação do PIB do ano de 2008). A Câmara resolveu ampliar o reajuste para 7,7%, usando, como aumento real, 80% do PIB de 2008. Muitas críticas surgiram, pela suposta inspiração demagógica da medida, ameaçadora à responsabilidade fiscal. São procedentes as críticas? 

No ano passado, atravessamos grave crise econômica, que fez com que a variação do PIB de 2009 fosse zero. Porém, a economia brasileira logo retomou o ritmo anterior de crescimento, gerando milhões de empregos formais. Temos à nossa frente uma avenida de prosperidade, que já começará a ser trilhada em 2010, quando o PIB crescerá no mínimo 6%. 

Há muitas causas que levaram a essa demonstração de vigor do nosso país, entre as quais está a força do nosso mercado interno, provada pela consolidação da chamada nova classe média. Vinte milhões de pessoas foram deslocadas das classes D e E, alçando patamares mais altos de renda. 
Outro fator que gerou a rápida retomada do ciclo de crescimento foi às medidas anticíclicas que, corretamente, o governo propôs e o Congresso aprovou em 2009. 

Somente em desonerações tributárias, foram R$ 13 bilhões em 2009, aos quais se somam mais R$ 4 bilhões estimados para 2010. Se somarmos os efeitos de outras medidas (por exemplo, anistias e parcelamentos de dívidas), os benefícios fiscais concedidos ultrapassam R$ 20 bilhões. É com essa moldura que respondo à pergunta formulada acima: o aumento aprovado pela Câmara é, neste momento, a melhor solução para a questão dos aposentados? Tenho certeza de que sim. 

Em primeiro lugar, por um imperativo de justiça social. Os aposentados e pensionistas perderam direitos nos anos difíceis. Agora, que a economia cresce, é hora de redistribuir renda, de modo acelerado. Nada de crescer o bolo para depois dividir; a divisão mais equânime deve beneficiar, prioritariamente, os setores mais vulneráveis, aí incluídos os idosos. Em segundo lugar, temos que continuar a fortalecer o nosso mercado interno, ampliando o consumo das famílias mais pobres. 

Todos sabem que, nas áreas menos desenvolvidas, são os aposentados os maiores responsáveis pelo sustento familiar. Em terceiro lugar, há argumentos fiscais a favor de um reajuste maior para os aposentados e pensionistas. Com efeito, registra-se agora o melhor trimestre de arrecadação tributária da nossa história. 

Em 2010, projeta-se que a receita global será 12% maior do que a de 2009. Os bons resultados também se verificam no Regime Geral da Previdência Social, especialmente na arrecadação líquida do setor urbano. O debate está se desenvolvendo no Senado. Posteriormente, irá para sanção ou veto do presidente. No final, se o reajuste for de 7%, teremos um impacto adicional (comparado com 6,14%) de R$ 583 milhões; se de 7,7%, é de R$ 1 bilhão; se de 8,77%, o impacto adicional será de R$ 1,7 bilhões. 

Assim posta à questão, basta que comparemos esses números com os benefícios fiscais concedidos em 2009 e com o projetado crescimento da arrecadação, para que possamos concluir que a Câmara decidiu corretamente, conjugando responsabilidade fiscal e social. Daí nossa expectativa de que o Senado e o presidente Lula consolidem nosso passo em benefício dos aposentados.  
FONTE: Folha de S. Paulo

 
Redução de ações contra o INSS 
Poder Judiciário e INSS buscam soluções para reduzir ações contra o INSS 


A Procuradoria Federal Especializada do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) promove, em Brasília, a Semana Nacional de Integração com o Poder Judiciário. A ideia é aproximar os membros do Poder Judiciário que lidam com matéria previdenciária e os procuradores federais atuantes nos processos de interesse do INSS. 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) vem discutindo formas de solução de conflitos inovadoras para reduzir a judicialização. O acordo prevê que processos do INSS em tramitação na Justiça há mais de 10 anos sejam concluídos após levantamento da situação de cada um e, na possibilidade de um acordo com a parte interessada, restabelecer ou implementar o benefício reivindicado. Com isso, a Procuradoria Federal Especializada do INSS criou o Programa de Redução de Demandas Judiciais, cujo objetivo é reduzir a quantidade de ações ajuizadas contra o INSS através da identificação de conflitos jurídicos em matéria previdenciária. 

Com o programa, a expectativa da Previdência Social é aumentar o índice de concessões judiciais do INSS, de 8,39%, registrado em 2009, para 9,76% em 2010, segundo estimativas feitas pela Procuradoria Federal Especializada. Segundo dados do INSS, por causa da melhoria no atendimento ao cidadão, benefícios como salário-maternidade e aposentadorias são concedidos em até 30 minutos e o tempo médio para a concessão de benefícios, que chegava a 180 dias em 2003, caiu para 24 dias em dezembro do ano passado. 

FONTE: Executivos Financeiros 
Lula escolhe Ricardo Flores para presidir Previ 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva escolheu o vice-presidente de Crédito do Banco do Brasil, Ricardo Flores, para presidir a Previ, o poderoso fundo de pensão do banco. Flores foi escolhido diretamente por Lula, que avaliou que nomes apresentados antes pelo presidente do BB, Aldemir Bendine, não tinham peso para função. 

Como antecipou na semana passada a coluna "Painel", da Folha, uma sucessão de vetos fez de Flores o mais cotado. Lula rejeitou nomes apresentados por Bendine e o defendido por Rosa. 
Flores cuidou da estratégica vice-presidente de Crédito, Controladoria e Riscos Globais do BB durante a crise econômica de 2009. A ação do BB foi considerada, por Lula, fundamental para que as empresas privadas não ficassem sem crédito na crise. A instituição apresentou lucro recorde no último ano. 

O atual presidente da Previ, Sérgio Rosa, sai derrotado da disputa. Ele insistiu na indicação de Joílson Rodrigues Ferreira, diretor de Participações da Previ. Mas Lula preferiu um nome da atual direção do BB. Flores tem longa carreira no BB e possui boas relações com o PT e demais partidos da base de apoio ao governo no Congresso. 

A disputa pela Previ virou uma guerra porque se trata do maior fundo de pensão do país. Tem patrimônio de cerca de R$ 150 bilhões, com participações diretas e indiretas em empresas públicas e privadas. A Previ é acionista da Vale e da Brazil Foods, entre outras empresas privadas. É parceira de empresas privadas em projetos de infraestrutura bancados pelo governo. É comum o Palácio do Planalto pressionar a Previ a se associar a investimentos públicos e privados de seu interesse político. O mandato de Rosa termina no final do mês. 

Cabe ao presidente do BB fazer a indicação, mas a decisão é do presidente da República. Há mandato de quatro anos, mas pode haver substituição a qualquer tempo. É preciso que o indicado seja funcionário de carreira. Flores assumirá a função no final deste mês.   

FONTE: Folha Online

 
Previdência privada chega às médias empresas 


Planos de previdência privada, usados para complementar a renda da aposentadoria pública, são um benefício comum no conjunto dos pacotes oferecidos pelas grandes empresas. 

Sejam planos abertos (distribuídos por bancos que podem ser acessados por pessoas físicas) ou fechados (exclusivos para os funcionários da empresa), as grandes companhias têm poder de barganha para pleitear taxas de administração mais baixas e isenção de taxa de carregamento (percentual que incide sobre as contribuições). 
Mas já saturado para as seguradoras e corretoras de seguros, o mercado de grandes empresas é de rouba-montes e disputa de taxas - o que diminui a rentabilidade do produto. Com o reaquecimento do mercado de trabalho e a necessidade das médias empresas em reterem seus funcionários, passaram a ser alvo da indústria de previdência. 
A corretora de seguros Aon, por exemplo, criou uma carteira de clientes de médias empresas, na qual está apostando. O foco são empresas de 50 a 500 vidas. A expectativa de crescimento da carteira para este ano é de 40%. 

"Existe uma carência de oferta de serviços para esse público, que é ávido por produtos e serviços competitivos. Mas a oferta ainda é pequena", diz Marcos Yoshida, diretor de Vida e Previdência da Aon. A ideia é juntar várias empresas em uma carteira, para ter volume, e ir ao mercado de seguros. Os que oferecerem as melhores condições levam e dividem a carteira. 

Por melhores condições, entendam- se vantagens mais próximas das oferecidas às grandes empresas e taxas mais distantes das oferecidas à pessoa física. "Individualmente, as médias empresas não têm poder de barganha. Mas uma carteira com 500 empresas com 50 funcionários cada uma tornasse atrativa para as seguradoras", afirma o diretor da Aon. Para as seguradoras, trabalhar com o mercado de médias empresas é mais caro, por conta das dificuldades em distribuir o produto. 

Para as seguradoras de bancos, esse é um problema a menos, já que podem acessar esses clientes da carteira de middle market das instituições. A Bradesco Vida e Previdência têm 45 mil pequenas e médias empresas em carteira - sendo o segundo grupo mais de 90% desse número - na sua clientela de previdência. 

O produto da empresa exige um volume mínimo de contribuições de R$ 3 mil, o que em uma empresa de 50 funcionários equivale a uma contribuição de R$ 60 por pessoa, contabiliza Eugênio Velasques, diretor- executivo do Grupo Bradesco de Seguros e Previdência. Sob medida Não é de hoje que a indústria está de olho no segmento. Contudo, agora começou a atentar para o fato de que não basta fazer um produto padrão e ofertá-lo. 

"Algumas seguradoras até lançaram produtos para o segmento, mas eram de prateleira, que são bons para o setor, mas não para as médias empresas, pois as taxas são muito próximas das cobradas para a pessoa física", diz Yoshida. 
Para Velasques, além de taxas mais baixas, é importante que as médias empresas tenham acesso a planos com boa rentabilidade, em uma instituição sólida e com e boa capacidade de gestão dos recursos. A taxa de carregamento, porém, é cobrada nos planos de médias empresas. "A escala é pequena e o trabalho de administração, o mesmo", justifica Velasques. "O cliente sabe que a taxa de administração cobrada dele é um pouco maior do que a de grandes empresas, mas muito menor do que a de clientes pessoa física", destaca.   
FONTE: Brasil Econômico
Previdência privada na versão empresarial 


Produto se espalha para empresas de médio porte, como um atrativo para manter funcionários especializados e não perder talentos. Novo mercado se abre na previdência complementar. São os planos empresariais de previdência privada. Antes contratados apenas pelos altos executivos das empresas de grande porte, hoje esse produto se espalha para empresas de médio porte, como um atrativo para manter funcionários especializados e não perder talentos. 

De janeiro a março deste ano os planos empresariais de previdência cresceram 17,95% no país, com captação de R$ 1,4 bilhão. Enquanto os planos individuais arrecadaram R$ 8,3 bilhões no período, o que corresponde ao crescimento de 34,7% em relação a 2009. A queda da taxa de natalidade e o aumento da expectativa de vida são motivos suficientes para as pessoas planejarem a aposentadoria com qualidade de vida. Como os benefícios pagos pela Previdência Social estão cada vez mais baixos, para manter o mesmo padrão de vida da ativa, as pessoas contratam a previdência complementar. 

"Há um movimento produtivo nos últimos anos por parte das empresas e das pessoas físicas de preparação para o futuro. O brasileiro hoje raciocina que é importante acumular no presente para ter no futuro", salienta Eugênio Velasques, diretor-executivo da Bradesco Vida e Previdência. 

De olho nesse potencial de mercado a Bradesco reuniu empresários pernambucanos para apresentar o plano empresarial de previdência privada. Na contratação coletiva do plano, os custos são menores e podem ser adotados dois tipos de modelos: instituído e averbado. No plano instituído, funcionários e empresa contribuem para o plano. Em geral, o empregado desconta por mês entre 2% e 3% do salário, e o empregador entra com o mesmo percentual. No plano averbado, a empresa empresta o CNPJ para o grupo de funcionários contratarem o plano de previdência. 

Os optantes do plano empresarial de previdência podem aderir ao modelo PGBL (com desconto de até 12% do Imposto de Renda) ou ao VGBL, mais indicado para as pessoas que fazem a declaração do IR no modelo simplificado. É bom lembrar que além da contribuição mensal, os funcionários podem destinar aportes esporádicos para o plano, quando receberem alguma gratificação extra, o décimo terceiro salário ou a restituição do IR. De acordo com Velasques, antes esse produto se destinava apenas aos funcionários que ocupavam cargos executivos e de chefia, mas as empresas alertaram para a importância de oferecer um diferencial aos empregados, além do plano de saúde e do seguro de vida. 

Uma forma de valorizar o funcionário e criar um clima produtivo no ambiente de trabalho. Segundo ele, esse tipo de produto tem maior capilaridade nas Regiões Sudeste e Sul do país, mas as empresas nordestinas estão se movimentando para fazer a contratação coletiva da previdência. 

A Bradesco Vida e Previdência registrou em Pernambuco nos primeiros quatro meses de 2010 a arrecadação de R$ 63,7 milhões em planos de previdência privada e seguro de vida. Um crescimento de 53,85% na comparação com o mesmo período de 2009. Do total, R$ 62,5 milhões se referem aos planos de previdência e R$ 1,2 milhão a prêmios de seguros de vida.  
FONTE: AssPreviSite
A volta do pecúlio e o impacto na Previdência Social 


A Comissão de Assuntos Sociais do Senado aprovou, em abril, em caráter terminativo, o Projeto de Lei nº. 56 de 2009. De autoria do senador Raimundo Colombo (DEM-SC), o projeto visa beneficiar os aposentados que retornaram ao mercado de trabalho na qualidade de empregados, pois prevê a isenção dos recolhimentos de contribuição previdenciária, atualmente obrigatória, e do restabelecimento do denominado “pecúlio”, que consiste na restituição aos aposentados dos valores das contribuições até então recolhidos. Agora, o projeto segue para ser votado na Câmara dos Deputados. 

É interessante lembrar que tanto a isenção dos recolhimentos da contribuição previdenciária quanto o benefício do pecúlio já estiveram previstos em nossa legislação. Há de se ressaltar que o pecúlio era um beneficio que consistia na obrigatoriedade de a Previdência Social devolver ao segurado aposentado o valor das contribuições previdenciárias pagas após a aposentadoria e até a sua saída definitiva da atividade laboral. Ocorre, porém, que em razão da previsão contida no artigo 24 da lei 8.870/94, a legislação previdenciária sofreu alterações e o referido benefício foi parcialmente extinto. 
Em compensação, a própria lei passou a prever a isenção do recolhimento das contribuições previdenciárias para estes aposentados. No entanto, essa isenção durou pouquíssimo tempo. Em 28 de abril de 1995, a lei foi novamente alterada, restabelecendo a obrigatoriedade do pagamento das contribuições previdenciárias para o aposentado que voltasse a exercer atividade laboral abrangida pelo Regime Geral de Previdência Social. Nada foi mencionado a respeito do pecúlio. 

Tem-se, portanto, que a partir de 1995, o aposentado que retornou ao mercado de trabalho, além de não fazer jus ao benefício do pecúlio, teve que voltar a recolher sua cota previdenciária, sem ter direito à prestação alguma da Previdência Social, com exceção ao salário família e à reabilitação profissional, conforme previsto no artigo 18, § 2º da Lei 8.213/91. 
Assim, verifica-se que o objetivo deste Projeto de Lei nada mais é do que neutralizar a disparidade havida entre o recolhimento da contribuição previdenciária pelo aposentado trabalhador e a inexistência da contraprestação de benefício por parte do Estado. Não obstante a nobreza deste projeto, dúvidas remanescem a respeito de sua aprovação, principalmente se considerado o impacto financeiro que poderá ocasionar nos cofres públicos. 
Segundo estimativas, este impacto pode atingir R$ 14 bilhões por ano. Por fim, ainda que este projeto não seja aprovado, o aposentado deve se lembrar que existe uma solução jurídica para revisar tal situação. Trata-se da “Desaposentação”: promove-se a renúncia da atual aposentadoria para que, em seguida, uma nova aposentadoria seja concedida, com a inclusão de todo período contributivo, principalmente aquele relativo ao lapso temporal que o segurado contribuiu depois de aposentado. 
FONTE: Diário Online 


Fundos: BB lucra R$ 2,4 bi no 1º trimestre 
No primeiro trimestre de 2010, o Banco do Brasil registrou lucro líquido de R$ 2,4 bilhões, crescimento de 41,2% em relação ao mesmo período de 2009. Esse resultado correspondeu a uma rentabilidade anualizada sobre o patrimônio líquido (RSPL) de 28%, retorno anualizado sobre ativos de 1,3% e lucro por ação de R$ 0,92. 

As receitas financeiras, impulsionadas pelo crescimento do crédito, totalizaram R$ 18,6 bilhões nos três primeiros meses, 21,6% superior ao mesmo período de 2009. Desse total, as receitas provenientes das operações de crédito somaram R$ 12,5 bilhões, ante R$ 9 bilhões no primeiro trimestre de 2009, registrando expansão de 39,4%. 

Como resultado do processo de expansão no mercado, os ativos do Banco do Brasil chegaram a R$ 724,9 bilhões em março de 2010, sendo que a carteira de crédito totalizou R$ 305,6 bilhões, números que consolidam a liderança do BB em ativos totais e crédito do Brasil (comparativo entre os quatro maiores bancos do Brasil em termos de ativos). A remuneração destinada aos acionistas somou R$ 962 milhões, equivalentes a 40% do lucro líquido (payout). Foram destinados R$ 518 milhões na forma de Juros sobre Capital Próprio (JCP) e R$ 444 milhões em dividendos. 

Índice de Basiléia permite manutenção do crescimento dos negócios. O BB encerrou o período com Índice de Basiléia em 13,7%, superior ao índice mínimo de 11% exigido pelo Banco Central. Nesse patamar, o Banco ainda pode ampliar a carteira de crédito em R$ 111,6 bilhões.
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